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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DA ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ 
EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (RESP 903.394/AL - TEMA 173/STJ). 
NÃO CABIMENTO. PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 
AGRAVO INTERNO DO CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A reclamação constitucional, prevista no art. 105, I, f, da 
Constituição Federal, e regulada nos arts. 988 a 993 do CPC/2015, constitui 
ação destinada a preservar a competência do Superior Tribunal de Justiça, a 
garantir a autoridade de suas decisões e a dar correta interpretação a acórdão 
proferido em julgamento de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
ou de Incidente de Assunção de Competência, destacando-se, no § 5º, II, do 
art. 988, que, nas hipóteses em que se postula a observância de julgamento 
proferido em recurso repetitivo, o esgotamento das instâncias ordinárias é pré-
requisito para o recebimento da ação constitucional.

2. Em interpretação ao referido art. 988 do CPC/2015, modificado 
pela Lei 13.256/2016, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento da Rcl 36.476/SP, da relatoria da eminente Ministra NANCY 
ANDRIGHI, estabeleceu entendimento afirmando que a reclamação é incabível 
para o controle da aplicação, pelos Tribunais, de precedente qualificado do STJ 
adotado em julgamento de Recursos Especiais Repetitivos, ainda que esgotadas 
as instâncias ordinárias, considerando indevido o uso da reclamação – ação 
autônoma que inaugura nova relação processual – em vez do sistema recursal, 
ressalvada a via excepcional da ação rescisória.

3. Na vertente hipótese, observa-se que a presente reclamação fora 
ajuizada com intuito de que esta Corte Superior averiguasse a correta aplicação 
de entendimento firmado no REsp 903.394/AL (Tema 173/STJ), julgado sob o 
rito dos recursos repetitivos, pelo Tribunal de origem.

4. Dessa forma, não se revela caracterizada qualquer possibilidade 
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de cabimento da reclamação, impondo-se a extinção do feito sem resolução de 
mérito, porquanto incabível para corrigir eventual aplicação errônea de teses 
repetitivas em casos concretos pelas instâncias ordinárias.

5. Agravo interno do contribuinte a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 22/06/2022 a 28/06/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 28 de junho de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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de cabimento da reclamação, impondo-se a extinção do feito sem resolução de 
mérito, porquanto incabível para corrigir eventual aplicação errônea de teses 
repetitivas em casos concretos pelas instâncias ordinárias.

5. Agravo interno do contribuinte a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por REFRIGERANTES 

COROA LTDA contra decisão monocrática de minha relatoria, ementada nos 

seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDAMENTADO EM ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO (RESP 903.394/AL - TEMA 173/STJ). NÃO 
CABIMENTO. PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO (fl. 
636).

2. Em suas razões recursais (fls. 657/675), a agravante reitera os 

argumentos expostos na reclamação, notadamente quanto a sua legitimidade, 

na condição de fabricante/industrial,  para questionar a exigência do IPI.

3. Destaca a ocorrência de omissão e erro material, pois a 

reclamante não é distribuidora de bebidas, e seu pedido é de declaração, e não 

de repetição de indébito.

4. Segue alegando o cabimento da reclamação prevista no art. 105, 

I, f, da Constituição Federal c/c art. 988, § 5º, do CPC/2015, com vistas a 

garantir a correta aplicação do entendimento consolidado no REsp 903.394/AL 

(Tema 173/STJ), aduzindo que o entendimento firmado pela Corte Especial do 

STJ, no julgamento da RCL 36.476/SP, afronta a Cláusula de Reserva de 

Plenário, prevista no art. 97 da CF e na Súmula Vinculante 10 do STF, além 

das garantias constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e da 

inafastabilidade do Poder Judiciário.

5. Indica diversos precedentes favoráveis ao cabimento da 

reclamação para controle da aplicação adequada de precedentes 

contemporâneos ao ajuizamento da presente ação, inclusive aresto oriundo do 

Supremo Tribunal Federa que, mesmo após a edição da Lei 13.256/2016, 

admite a reclamação para garantir a autoridade de decisão proferida em 
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recurso extraordinário repetitivo.

6. Requer o provimento do agravo interno, a fim de dar seguimento 

e provimento à reclamação, reconhecendo a legitimidade ativa da reclamante, 

fabricante de bebidas, para discutir a incidência do IPI.

7. Sem impugnação.

8. É o relatório.

VOTO

 
1. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A reclamação constitucional, prevista no art. 105, I, f, da 
Constituição Federal, e regulada nos arts. 988 a 993 do CPC/2015, constitui 
ação destinada a preservar a competência do Superior Tribunal de Justiça, a 
garantir a autoridade de suas decisões e a dar correta interpretação a acórdão 
proferido em julgamento de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
ou de Incidente de Assunção de Competência, destacando-se, no § 5º, II, do 
art. 988, que, nas hipóteses em que se postula a observância de julgamento 
proferido em recurso repetitivo, o esgotamento das instâncias ordinárias é pré-
requisito para o recebimento da ação constitucional.

3. Em interpretação ao referido art. 988 do CPC/2015, modificado 
pela Lei 13.256/2016, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento da Rcl 36.476/SP, da relatoria da eminente Ministra NANCY 
ANDRIGHI,  estabeleceu entendimento afirmando que a Reclamação é incabível 
para o controle da aplicação, pelos Tribunais, de precedente qualificado do STJ 
adotado em julgamento de Recursos Especiais Repetitivos, ainda que esgotadas 
as instâncias ordinárias, considerando indevido o uso da reclamação – ação 
autônoma que inaugura nova relação processual – em vez do sistema recursal, 
ressalvada a via excepcional da ação rescisória. Eis a ementa do julgado:

RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O TRIBUNAL DE 
ORIGEM NEGOU SEGUIMENTO, COM FUNDAMENTO NA CONFORMIDADE 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ 
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EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (RESP 1.301.989/RS - TEMA 658). 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL LOCAL. 
DESPROVIMENTO. RECLAMAÇÃO QUE SUSTENTA A INDEVIDA 
APLICAÇÃO DA TESE, POR SE TRATAR DE HIPÓTESE FÁTICA DISTINTA. 
DESCABIMENTO. PETIÇÃO INICIAL. INDEFERIMENTO. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

1. Cuida-se de reclamação ajuizada contra acórdão do TJ/SP que, 
em sede de agravo interno, manteve a decisão que negou seguimento ao 
recurso especial interposto pelos reclamantes, em razão da conformidade 
do acórdão recorrido com o entendimento firmado pelo STJ no REsp 
1.301.989/RS, julgado sob o regime dos recursos especiais repetitivos 
(Tema 658).

2. Em sua redação original, o art. 988, IV, do CPC/2015 previa o 
cabimento de reclamação para garantir a observância de precedente 
proferido em julgamento de "casos repetitivos", os quais, conforme o 
disposto no art. 928 do Código, abrangem o incidente de resolução de 
demandas repetitivas (IRDR) e os recursos especial e extraordinário 
repetitivos.

3. Todavia, ainda no período de vacatio legis do CPC/15, o art. 
988, IV, foi modificado pela Lei 13.256/2016: a anterior previsão de 
reclamação para garantir a observância de precedente oriundo de "casos 
repetitivos" foi excluída, passando a constar, nas hipóteses de cabimento, 
apenas o precedente oriundo de IRDR, que é espécie daquele.

4. Houve, portanto, a supressão do cabimento da reclamação para 
a observância de acórdão proferido em recursos especial e extraordinário 
repetitivos, em que pese a mesma Lei 13.256/2016, paradoxalmente, 
tenha acrescentado um pressuposto de admissibilidade - consistente no 
esgotamento das instâncias ordinárias - à hipótese que acabara de excluir.

5. Sob um aspecto topológico, à luz do disposto no art. 11 da LC 
95/98, não há coerência e lógica em se afirmar que o parágrafo 5º, II, do 
art. 988 do CPC, com a redação dada pela Lei 13.256/2016, veicularia 
uma nova hipótese de cabimento da reclamação. Estas hipóteses foram 
elencadas pelos incisos do caput, sendo que, por outro lado, o parágrafo se 
inicia, ele próprio, anunciando que trataria de situações de 
inadmissibilidade da reclamação.

6. De outro turno, a investigação do contexto jurídico-político em 
que editada a Lei 13.256/2016 revela que, dentre outras questões, a 
norma efetivamente visou ao fim da reclamação dirigida ao STJ e ao STF 
para o controle da aplicação dos acórdãos sobre questões repetitivas, 
tratando-se de opção de política judiciária para desafogar os trabalhos nas 
Cortes de superposição.

7. Outrossim, a admissão da reclamação na hipótese em comento 
atenta contra a finalidade da instituição do regime dos recursos especiais 
repetitivos, que surgiu como mecanismo de racionalização da prestação 
jurisdicional do STJ, perante o fenômeno social da massificação dos 
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litígios.

8. Nesse regime, o STJ se desincumbe de seu múnus 
constitucional definindo, por uma vez, mediante julgamento por 
amostragem, a interpretação da Lei federal que deve ser obrigatoriamente 
observada pelas instâncias ordinárias. Uma vez uniformizado o direito, é 
dos juízes e Tribunais locais a incumbência de aplicação individualizada 
da tese jurídica em cada caso concreto.

9. Em tal sistemática, a aplicação em concreto do precedente não 
está imune à revisão, que se dá na via recursal ordinária, até 
eventualmente culminar no julgamento, no âmbito do Tribunal local, do 
agravo interno de que trata o art. 1.030, § 2º, do CPC/15.

10. Petição inicial da reclamação indeferida, com a extinção do 
processo sem resolução do mérito. (Rcl 36.476/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/02/2020, DJe 
06/03/2020)

 

4. Em igual sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
A PRECEDENTE FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
AUSÊNCIA DE PREVENÇÃO DO RELATOR DO ACÓRDÃO PARADIGMA. 
DESCABIMENTO DA RECLAMAÇÃO. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA CORTE 
ESPECIAL, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DA RCL N. 36.476/SP. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não há prevenção do Ministro Relator de recurso especial 
repetitivo para processar e julgar reclamação, em que se alega o 
descumprimento do respectivo decisum pelo Tribunal de origem, diante do 
caráter objetivo do feito, não se aplicando, nessa hipótese, o disposto no 
parágrafo único do art. 187 do RISTJ.

2. Segundo a jurisprudência sedimentada na Corte Especial do 
STJ, não é cabível o ajuizamento de reclamação para que este Tribunal 
Superior analise suposta violação a tese firmada em recurso especial 
repetitivo.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt na Rcl 41.550/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
09/06/2021, DJe 14/06/2021)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. TESE. APLICAÇÃO INADEQUADA. PRECEDENTES 
OBRIGATÓRIOS NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. OBSERVÂNCIA. 
CONTROLE. INSTRUMENTO RECLAMATÓRIO. VIA INADEQUADA. 
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UTILIZAÇÃO DO SISTEMA RECURSAL OU DA AÇÃO RESCISÓRIA.

1. A reclamação não é instrumento adequado para o controle da 
aplicação dos entendimentos firmados pelo Superior Tribunal de Justiça 
em recursos especiais repetitivos, ainda que tenha ocorrido esgotamento 
prévio das instâncias ordinárias (art. 988, IV, e § 5º, II, do Código de 
Processo Civil de 2015). Precedente da Corte Especial.

2. Eventual aplicação errônea de Teses Repetitivas em casos 
concretos pelas instâncias ordinárias somente poderá ser corrigida pelo 
próprio sistema recursal, com observância dos arts. 1.030, § 2º, e 1.042 do 
CPC/2015, ou pela via da ação rescisória, na hipótese do art. 966, V, §§ 
5º e 6º, do CPC/2015.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt na Rcl 36.795/DF, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 02/03/2021, DJe 09/03/2021)

5. Na vertente hipótese, observa-se que a presente reclamação fora 
ajuizada com intuito de que esta Corte Superior averiguasse a correta aplicação 
de entendimento firmado no REsp 903.394/AL (Tema 173/STJ), julgado sob o 
rito dos recursos repetitivos, pelo Tribunal de origem.

6. Dessa forma, não se revela caracterizada qualquer possibilidade 
de cabimento da reclamação, impondo-se a extinção do feito sem resolução de 
mérito, porquanto incabível para corrigir eventual aplicação errônea de teses 
repetitivas em casos concretos pelas instâncias ordinárias.

7. Pelas razões expostas, nego provimento ao agravo interno.

8. É como voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : REFRIGERANTES COROA LTDA
ADVOGADOS : BELINE JOSÉ SALLES RAMOS - ES005520

RAPHAEL BARROSO DE AVELOIS - ES013545
RECLAMADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI/ IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REFRIGERANTES COROA LTDA
ADVOGADOS : BELINE JOSÉ SALLES RAMOS - ES005520

RAPHAEL BARROSO DE AVELOIS - ES013545
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
RECLAMADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/06/2022 a 28/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 29 de junho de 2022
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